
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 403.169 - SP (2017/0139051-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARICY REHDER COELHO CAMARA  - SP156550 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAYKO VINICIUS SANTANA PRESTES 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a pesar da pequena quantidade de entorpecente apreendida, 
entendo que a prisão preventiva do paciente está suficientemente fundamentada 
no fato de ele ser reincidente, circunstância que justifica sua segregação 
provisória para garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
periculosidade do paciente indica que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura.
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 05 de outubro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MAYKO VINICIUS 
SANTANA PRESTES, contra acórdão não ementado do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente, denunciado pela suposta prática do delito 
tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, teve liberdade provisória concedida pelo Juízo de 
Primeira Instância.

O Tribunal de origem deu provimento ao Recurso em Sentido Estrito do Ministério 
Público para decretar a prisão preventiva do paciente, em acórdão assim ementado:

"RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - PRETENDIDA A DECRETAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA - ACOLHIMENTO - PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CPP - Tendo em vista a existência de 
indícios de autoria e de prova da materialidade, bem como de fatos 
concretos indicadores da real necessidade da prisão cautelar do 
denunciado, de rigor a decretação da prisão preventiva. Recurso provido." 
(e-STJ, fl. 154) 

Neste habeas corpus, a impetrante sustenta que: a) não estão presentes os 
requisitos da prisão preventiva; b) a decisão que decretou a custódia cautelar do paciente é 
"irrazoável e desproporcional" (e-STJ, fl. 6) e b) "o acusado não pode ser tratado como culpado 
antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória" (e-STJ, fl. 8).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente ou a sua substituição por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 

impetração.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, o Tribunal a quo determinou a segregação cautelar do 
paciente pelos seguintes fundamentos:
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"Com efeito, considerando as circunstâncias concretas em que, em tese, 
praticado o delito, tendo em vista a variedade e a quantidade de drogas 
apreendidas, conforme auto de apreensão e exibição (fls. 11/12), laudo de 
constatação preliminar (fls. 14/15) e laudo de exame químico toxicológico 
(fls. 56/57), bem como as circunstâncias em que se deu a prisão (o 
denunciado em poder das drogas e de dinheiro, em via pública, bem como 
a sua confissão informal no sentido de que estava traficando há três dias), 
conforme auto de prisão em flagrante (fls. 03), depoimentos dos policiais 
na Delegacia (fls. 08 e 10) e boletim de ocorrência (fls. 05/07), e o fato de 
o réu ser reincidente (fls. 48), já tendo sido condenado à pena de reclusão, 
em regime fechado, e ter sido novamente preso em flagrante, a manutenção 
da prisão preventiva é mesmo de rigor, para atender às finalidades previstas 
no artigo 312 do Código de Processo Penal." (e-STJ, fl. 156)

Apesar da pequena quantidade de entorpecente apreendida, entendo que a prisão 
preventiva do paciente está suficientemente fundamentada no fato de ele ser reincidente, 
circunstância que justifica sua segregação provisória para garantia da ordem pública, como forma 
de evitar a reiteração delitiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS  E  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  
FOGO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO  DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA  NA  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I  -  A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida  
constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real indispensabilidade  
para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  encontra-se devidamente 
fundamentado  em  dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que  a  liberdade  do  paciente  acarretaria  risco à ordem pública, 
notadamente  se  considerada a quantidade de entorpecente apreendido em  
seu  poder  (900g  de  maconha), bem como petrechos da atividade 
criminosa, armas e munições variadas.
III  -  Outrossim,  a  segregação  cautelar justifica-se também pelo fundado  
receio  de  reiteração  delitiva,  em  virtude dos péssimos antecedentes 
criminais do paciente.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 80.760/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/05/2017, DJe 24/05/2017)

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA.REITERAÇÃO  DELITIVA.  GARANTIA  DA ORDEM  
PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao  princípio  da  não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com  
base em dados concretos, quando evidenciada  a existência de 
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circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos 
termos do art. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.
2. No caso, foi destacado pelas instâncias ordinárias que o recorrente é 
inclinado à prática de crimes, pois ostenta maus antecedentes, inclusive por 
delito da mesma natureza (condenação por delitos  contra o patrimônio e 
registros de processos por tráfico de drogas e associação para tráfico), o 
que, por si só, justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública. 
Precedentes.
3. Recurso em habeas corpus improvido."
(RHC 80.785/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 06/04/2017)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a periculosidade do paciente indica que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, 
DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0139051-7 HC 403.169 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00093856220168260405  20170000316337  93856220168260405

EM MESA JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARICY REHDER COELHO CAMARA  - SP156550 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAYKO VINICIUS SANTANA PRESTES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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